
Prezados (as) senhores (as),

                        Esclarecemos que:

Cada uma das Juntas Comerciais tem um porte relacionado ao movimento da prestação de serviços na respectiva unidade da federação e, portanto, uma estrutura administrativa e operacional que deve ser adequada a esse movimento. Como as suas receitas são provenientes da prestação dos serviços, os preços estabelecidos devem permitir não só o seu custeio, mas, também, os investimentos necessários.

Assim, o equacionamento de custos + investimentos (diferenciados entre as JCs), versus quantidade de serviços prestados (diferenciados entre as JCs), leva a preços diferenciados. Além disso, as necessidades de recursos para custeio e investimentos não são lineares no tempo, em relação a cada Junta, podendo repercutir em atualizações em percentuais maiores ou menores em função dos recursos requeridos.


                     Os dados referentes ao movimento de registro de empresas realizado pelas Juntas Comerciais do Distrito Federal e do Estado do Paraná, abaixo, demonstram que a JUCEPAR tem um movimento correspondente a 3,5 vezes o movimento da JCDF, o que possibilita a essa uma economia de escala substancial, que resulta na possibilidade de oferecer serviços a preços menores que os da JCDF. 

1.                            ganhos de produtividade nos serviços prestados pelo DNRC e pela JCDF no período de 31.05.1994 (data do último reajuste de preços) até hoje

Considera-se como indicador de produtividade a proporção de recursos consumidos em relação à saída de processos referentes aos serviços prestados. Nesse sentido, cabe esclarecer que os dados mais antigos disponíveis nos registros do Departamento e da Junta Comercial referem-se a 31/12/1998 e dizem respeito à quantidade de pessoal ocupado no DNRC e na JCDF.

Com base em tais informações e nos mesmos dados referentes a 31/12/2008, são demonstrados, como segue os ganhos de produtividade do DNRC ( -37%) e da JCDF (62%).

Esclarecemos, ainda, que:

a) os preços referentes a “Serviços integrados com outras Juntas Comerciais” e “Informações cadastrais – CEE” são informados nas tabelas de preços de poucas Juntas Comerciais;

b) os itens de abertura de “Informações cadastrais – CEE não podem ser comparados somente pelo valor absoluto, uma vez que envolvem conteúdos e critérios estabelecidos de forma diferente pelas Juntas Comerciais. Exemplo: Prestação contínua de informações (assinatura), mediante acesso eletrônico: 

c) aos serviços referentes a “vias adicionais” e “serviços postais” correspondem preços diferenciados cuja análise demonstra a necessidade de uniformização de critérios e de sua normatização;

d) os itens comentados acima são os compreendidos no parágrafo 10 de nosso memorando em epígrafe, cujo teor transcrevemos a seguir:

“Os valores correspondentes aos itens não constantes da Tabela atual da JCDF, em face da Instrução Normativa DNRC nº 96, de 22/12/2003, não foram considerados na presente proposição, visto requererem análises adicionais e estar prevista uma revisão da precitada Instrução Normativa, abrangendo especialmente esses itens. Esses serviços serão objeto de proposição complementar, oportunamente.”

2.                            A tabela de preços dos serviços praticados pela Junta Comercial do Distrito Federal, pelo DNRC e dos valores do Cadastro Nacional de Empresas Mercantis - CNE, teve sua última atualização estabelecida pela Portaria Interministerial nº 311/J, de 31 de maio de 1994, publicada no Diário Oficial da União de 6 de junho de 1994. Com isso, os preços praticados atualmente encontram-se totalmente defasados, comprometendo, assim, o cumprimento das finalidades deste Departamento, inclusive sua manutenção e da JCDF. 

                               A receita oriunda dos serviços da JCDF, do DNRC e a relativa ao CNE são levadas à conta do Tesouro Nacional, como Receita Orçamentária da União, conforme arts. 4º e 6º do Decreto-lei nº 2.056, de 19 de agosto de 1983, e, conseqüentemente, são recolhidas através de DARF. 

“Art. 4º - Os valores referentes ao cadastro nacional de empresas, arrecadados pelas Juntas Comerciais simultaneamente com os decorrentes dos serviços correspondentes, serão levados à conta do Tesouro Nacional, como Receita Orçamentária da União.” 

                Cumpre ressaltar o disposto na Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

“Art. 68º. É vedada a utilização de Documento de Arrecadação de Receitas Federais para o pagamento de tributos de valor inferior a R$ 10,00 (dez reais).

§ 1º O imposto ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, arrecadado sob um determinado código de receita, que, no período de apuração, resultar inferior a R$ 10,00 (dez reais), deverá ser adicionado ao imposto ou contribuição de mesmo código, correspondente aos períodos subseqüentes, até que o total seja igual ou superior a R$ 10,00 (dez reais), quando, então, será pago ou recolhido no prazo estabelecido na legislação para este último período de apuração. 

3.                            No caso dos preços praticados pelo registro mercantil, esclarecemos que não há a hipótese de acumulação para recolhimento futuro, de modo a se atingir o valor de R$ 10,00. Assim, o critério indicado no § 1º do art. 68 da Lei nº 9.430/96 não é passível de aplicação.

4.                            Em que pesem os preços dos serviços da JCDF e o valor do CNE não se incluírem no rol de tributos, o valor mínimo estabelecido na Lei nº 9.430/96 reflete os limites operacionais mínimos capazes de compatibilizar os custos da arrecadação com as receitas correspondentes. Assim, entendemos que tal referência seja, também, adequada para ser estabelecido como piso em relação aos serviços da JCDF e aos valores do CNE.

5.                            Ressalte-se, também, que, por conta do disposto na Lei nº 9.430/96, o sistema bancário tem criado inúmeras dificuldades para receber DARF de valor inferior a R$ 10,00, o que tem causado sérios transtornos aos clientes e às Juntas Comerciais (em alguns casos os clientes têm preenchido o DARF no valor mínimo estipulado pela referida Lei). Além disso, empresários e contabilistas têm se manifestado no mesmo sentido, conforme Ofício ANPREJ nº 01/2009, de 29 de janeiro findo, anexo, da Associação Nacional de Presidentes de Juntas Comerciais.

6.                            Da mesma forma, a tabela de preços dos serviços da JCDF encontra-se defasada, também, quanto aos itens objeto de cobrança. Posteriormente a 1994, foram incorporados pelo DNRC à Tabela de Atos diversos itens novos objeto de cobrança de preços, tais como: via adicional; remessa postal; serviços integrados com outras Juntas Comerciais (diversos itens); informações cadastrais (diversos itens) e divulgação. Além disso, o DNRC, mediante a Instrução Normativa nº 96, de 22 de dezembro de 2003, promoveu a atualização, simplificação e uniformização da Tabela de Preços, inclusive com a unificação de subitens de serviços em itens únicos.

7.                            Assim, em face do exposto, para o ajuste dos preços dos serviços da JCDF, promoveu-se o cálculo, primeiramente, do preço-base resultante da unificação de subitens de serviço em um só item, com base na média ponderada, considerando-se os preços vigentes e o quantitativo médio de serviços prestados no ano de 2003. A utilização da média ponderada teve em vista possibilitar a unificação de preços sem promover modificações no volume da receita arrecadada e sem afetar os custos para a clientela.

8.                            Subsidiariamente, considerou-se para o ajuste dos valores dos serviços da JCDF e do DNRC quanto do CNE, a evolução dos custos operacionais a partir de 1º de julho de 1994 e até 31 de dezembro de 2008, conforme dispõe a Portaria nº 250, de 26/09/1997, do Ministério da Fazenda. Em decorrência, a JCDF deixará de ser deficitária, com a sua arrecadação um pouco acima de seus custos. 

9.                            Os valores correspondentes aos itens não constantes da Tabela atual da JCDF, em face da Instrução Normativa DNRC nº 96, de 22/12/2003, não foram considerados na presente proposição, visto requererem análises adicionais e estar prevista uma revisão da precitada Instrução Normativa, abrangendo especialmente esses itens. Esses serviços serão objeto de proposição complementar, oportunamente.

10.                         O comparativo a seguir mostra os preços dos principais serviços de registro mercantil prestados pela Junta Comercial do Distrito Federal com a média nacional dos preços desses mesmos serviços cobrados pelas demais Juntas Comerciais, observa-se que, mesmo com o ajuste proposto, os preços a serem cobrados pela JCDF ficarão bem abaixo da média nacional.

11.                         Considerando os itens de serviços da tabela acima, os preços da JCDF, comparados com os das demais Juntas Comerciais situam-se um pouco acima dos preços da Junta Comercial do Estado do Paraná – JUCEPAR, os mais baixos do País e em torno dos preços das Juntas Comerciais dos Estados de São Paulo e de Santa Catarina, situados logo acima dos preços da JUCEPAR.
	SERVIÇO (Ato)
	Preço atual – JCDF  (1)
	Preço proposto – JCDF 
	Variação %
	Preço médio nacional – Juntas Comerciais 


	Variação % do preço proposto p/ JCDF em relação à média nacional.

	
	(a)
	(b)
	c=b/a-1
	(d)
	e=d/b-1

	EMPRESÁRIO
	5,88
	26,00
	340,59
	81,89
	(214,96)

	SOCIEDADES MERCANTIS, EXCETO P/AÇÕES
	16,57
	73,00
	340,59
	167,45
	(129,38)

	SOCIEDADES P/AÇÕES E EMPRESAS PÚBLICAS
	31,67
	140,00
	340,59
	298,50
	(113,21)

	COOPERATIVA
	31,67
	140,00
	340,59
	268,78
	(91,98)

	DOCUMENTOS DE ARQUIVAMENTO OBRIGATÓRIO ETC.
	10,88
	48,00
	340,59
	89,15
	(85,73)

	PROTEÇÃO AO NOME EMPRESARIAL
	17,39
	48,00
	176,02
	148,69
	(209,77)

	MATRÍCULA DE AGENTES AUXILIARES 
	17,39
	77,00
	340,59
	310,77
	(303,59)

	CERTIDÃO SIMPLIFICADA
	1,51
	10,00(2)
	562,25
	26,80
	(168,00)

	CERTIDÃO ESPECÍFICA
	1,51
	10,00(2)
	562,25
	41,99
	(319,90)

	CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR – SOCIEDADES (média) 
	6,04
	23,50(3)
	289,07
	26,35
	(12,12)

	AUTENTICAÇÃO DE LIVROS
	4,06
	18,00
	340,59
	43,48
	(141,55)


(1) Considerado o preço médio ponderado.
(2) Considerado como piso.

(3) Cobrança por ato arquivado.

12.                         Cumpre ao DNRC, como órgão central do SINREM com funções supervisora, orientadora, coordenadora e normativa, no plano técnico e supletiva, no plano administrativo, promover o fortalecimento do Sistema, mediante a adoção de medidas institucionais, técnicas e administrativas.

13.                         Nesse contexto, a Lei nº 11.598, de 3/12/2007, que dispôs sobre a Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – Redesim aumentou as responsabilidades do SINREM no processo de registro e legalização de empresas ao atribuir-lhe o papel fundamental de entrada única de dados e de documentos para atendimento a todos os órgãos e entidades integrantes dessa rede. Tal atribuição requer do DNRC uma infraestrutura administrativa técnica e operacional alinhada com os desafios decorrentes das modificações legislativas, e, do SINREM, um forte aprimoramento, especialmente quanto à sua adequada estruturação em termos tecnológicos e instrumentais, o que demanda volume significativo de investimentos.
14.                         O CNE tem papel fundamental na integração de dados e na disponibilização de informações no âmbito da REDESIM. Embora já esteja em fase de produção, o CNE requer aprimoramentos e investimentos tanto na qualidade das informações que dele constam quanto do suporte tecnológico necessário para seu funcionamento em consonância com as necessidades da sociedade.

15.                         Por conta disso, é de suma importância a efetivação do ajuste proposto para os preços em questão. Este afigura-se no atual momento como a única forma viável de atender às demandas trazidas pela sociedade por meio da legislação criada ao longo desses anos em que os preços públicos cobrados pelo DNRC se mantiveram constantes.

16.                         A expectativa é que, com este ajuste, a arrecadação obtida com as receitas advindas do CNE alcance cerca de R$ 30 milhões. Embora significativos tais recursos ainda serão insuficientes para corrigir distorções e fazer frente às responsabilidades adquiridas ao longo dos últimos 15 anos, que, aliás, tem suscitado diversos questionamentos acerca das reais condições de desempenho de nossas atribuições legais.

17.                         Diante do exposto, este Departamento apresenta proposta de atualização dos valores referentes aos serviços da JCDF, do DNRC e dos valores do CNE, consoante anexa minuta de Portaria Ministerial. Enfatizamos que tal proposta encontra-se perfeitamente alinhada com o que vem sendo feito em termos de reajustes de tarifas e preços públicos ao longo dos anos em que os preços praticados pelo DNRC permaneceram inalterados.

18.                         Ressalta a Portaria nº 250, de 26/09/1997, pela qual o Ministro Interino da Fazenda estabelece que o Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo poderá promover a revisão dos preços e baixar atos específicos fixando os valores revisados dos serviços pertinentes ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, na parte relativa aos atos de natureza federal, bem como dos preços a serem praticados pela Junta Comercial do Distrito Federal. Além da mencionada Portaria, o mesmo Ministro delega aos Ministros de Estado, privativamente, pela Portaria de nº 334, de 11/12/1997, a competência para fixar o reajuste e a revisão de preços públicos e de tarifas de serviços públicos na área de competência do respectivo Ministério, de acordo com as normas e critérios nela estabelecidos. 

Mais informações para a imprensa:
Assessoria de Comunicação Social do MDIC 
(61) 2109.7190 e 2109.7198 
ascom@mdic.gov.br
